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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
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	ADVOGADO
	:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº:  0058031-37.2016.4.01.9199/RO

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS)

EMBARGADA: LUCIMAR TESCH

RELATORA: CAMILE LIMA SANTOS

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.AUXÍLIO-DOENÇA. CIRURGIA. ASTREINTE.DIB. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.  

1. Trata-se de embargos de declaração interposto pelo INSS, para suprir omissão do acórdão, alegando que a decisão embargada violou o princípio do non reformatio in pejus, pelo fato de que alterou a DIB fixada na sentença em prejuízo da Autarquia, na medida que a sentença havia determinado a concessão de aposentadoria por invalidez sem parcelas retroativas e no acórdão foi determinado o pagamento de auxílio-doença com DIB na DCB em 19.07.2013. Pede ainda que seja avaliado quanto ao encaminhamento à reabilitação profissional, sob fundamento que a incapacidade é temporária e por fim, pugna pelo afastamento da incidência de multa diária prévia. 
2. A fundamentação nos embargos de declaração é restrita às hipóteses de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado, sendo indispensável a clara demonstração do alegado vício intrínseco. 

3. Para fins de recebimento do recurso, efetivamente há que haver a presença de alguns dos vícios. Não basta alegar fatos dissociados do quanto decidido, de forma a pleitear a reapreciação da matéria.

4. Se assim não fosse, sempre seria possível forçar o conhecimento de eventuais embargos interpostos. O juízo de admissibilidade dos embargos não pode admitir interpretação tão elástica. Ele, muitas vezes, caminha junto com o mérito, não podendo ter-se por admissíveis embargos sem pelo menos uma plausibilidade mínima do vício invocado.

5. No mérito, compulsando os autos, observa-se que não há contradição no acórdão, uma vez que a sentença fixou a DIB na cessação do auxílio-doença, sendo mero erro material a menção à negativa de prestações em atraso, mantendo-se a DIB do acórdão.

6. Mantida a necessidade de reabilitação, fundamentado o acórdão na possibilidade de necessidade de reforço muscular ou cirurgia, que a parte autora não está obrigada a submeter-se, tendo sido o laudo interpretado de forma favorável à parte, ausente omissão. 

7. Acolhem-se parcialmente os embargos apenas para retificar o erro material do voto, uma vez que foi determinada a cessação da aposentação e deferida nova tutela, para implantação do auxílio-doença, com multa diária de R$100,00.

8. Embargos parcialmente acolhidos, com efeito infringente.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, ACOLHER parcialmente os Embargos de Declaração.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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